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CENTRO ACADÊMICO XI DE MAIO 

ESTATUTO 
DO 

CENTRO ACADÊMICO XI DE MAIO 

TÍTULO I. 
úiSPOSIÇÕES PRELIMINARES 

j· ..... • •. 

CAPÍTULO I (() 

DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE E ATRIBUIÇÕ:gS, i--· .. ) 

Art 1°. O Centro Acadêmico "XI de Maio", fundado em 13 de ma10 de 1933, doravarue C~'. 
denominado apenas CA."'XIM, constitui-se, por tempo i.."Jdeterminado, como :: Ç>f.gão L ' 

representativo do corpo discente da Faculdade de Direito, em Goiânia, da Universidade 
Federal de Goiás, com sede e foro na Praça Universitária, s/n°, Prédio da Faculdade de l)íieito 

'- .. ::\ 
da UFG, cidade de Goiânia, reger-se-á por es.te Estatuto, nos termos da legislação vigentê~;_ ': :. r··-;. 

-t·• •••. ' 
(J J. 

Art 2°. São suas atribuições: '""; · - Cl 

I -representar, judicial e extrajudiciahnente, os alunos da Faculdade e promover a defesa ~~ ... ' ·' 
seus interesses comuns; 
II- defender e preservar os supremos ideais da liberdade, do direito e da justiça; 
III - a defesa dos interesses ou direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos 
assegurados pelo Estado brasileiro. 
IV - incrementar a formação de um espírito acadêmico crítico; 
V- incentivar a cultura literária, artística, educacional, social e política dentro d::t Faculdade, 
promovendo o desenvolvimento científico e intelectual dos estudantes; 
VI- esclarecer e orientar o corpo discente em face das questões que em·oh-em os seus 
interesses; 
VII - estimular a confraternização de entidades congêneres; 
VIII - pugnar pela democracia nos fóruns internos de deliberação da Faculdade; 
IX - defender a promoção de um ensino juríclico em sintonia com a realidade social; 
X - defender o ensino universitário público, gratuito e de qualidade, voitado par~ os interesses 
da sociedade; . 
XI - convocar os estudantes para análise, debate e estudo dos· problemas nacionais, visando 
soluções <que atendam, prioritariamente, o interesse coletivo, bem como definir sua posição 
perante as grandes campanhas nacionais e movimentos de formação de opinião pública, 
respeitando a disposição do a.rt.4°. 

§ 1 o Na defesa dos interesses estudantis, o CAXIM utilizará os instrumentos jurídicos cabíveis, 
bem como os remédios constitucionais aplicáveis ao caso. 
§2° Na defesa dos interesses ou direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos, observar-
se-á, entre outros, à proteção ao meio ambiente, aos direitos do consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, ao patrimônio público, social, artístico, estético, histórico, 
hU:Ístico e paisagístico. 

a9~ ~~J-~n~~ 
fU,Wl .fi·D'"'lfll1 âf[tm db jtlliÍ/Il-ii• 
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Art.3°. Comp.ete ao Centro Acadêmico "XI de Maio" indicar os representantes estudantis e 
respectivos suplentes da Faculdade de Direito, em Goiânia, da Universidade Federal de Goiás, 
junto aos órgãos colegiados da faculdade e da universidade, com mandato Je 1 (hum) ano, 
permitida uma recondução, dentre os regularmente matriculados, no ano leci,·o. 

Art. 4°. É l"edado ao CAXIM: 
I- exercer qualquer atividade político-partidária; 
II- assumir posição favorável a qualquer tipo de discriminação e manifestar-se em matéria 
religiosa; 
III- intervir na vida pessoal e na intimidade dos membros do CAXIM, fora do ãn-:~ rro de suas 
atividades e, dentro dele, cercear-lhes a livre manifestação em defesa de seus idea:~. 
IV- estabdecer qualquer distinção entre estudantes, por questões politico-parnJ .. ~: .. ~. raça, 
sexo, credo ou posição social. 

·CAPÍTULO li 
DOS MEMBROS, SEUS DEVERES E DIREITOS 

Art 5°. São membros do CAXIM todos os alunos de graduação e pós-graduaç:io rc~larmente 
matriculados na Faculdade de Direito, em Goiânia, da Universidade Federal de Gu~s; ' 

. . 
Art 6°. A admissão de membros do Centro se dará por deliberação do Conselhv 1 )c:Uberapyo~:. 

Art 7°. São direitos dos membros do Centro: 
-·· 

I- votar e ser votado nos cargos do Centro, bem como para qualquer outra funç:ic ·· 
representath-a dos discentes, ressalvadas as proibições estatutárias; . . .... 

;·· ..... : 

....... 
I._. •• ::.J 

·"•11-• 

···'"·· 

.• ::J 

.. 
l .. J II- comparecer às reuniões do Conselho Deliberativo, Comissões e Assembléus, cpC~l comp 

apt:esentar propostas e sugestões; ;;_ .• 
III- votar e ser votado para cargos do Conselho Dcliber~tivo e demais funçõe~ rt>;roenta.tivas 
dos discentes; 

J: .. 
--' 

IV - participar das atividades promovidas pelo CJL~IM; 
V - compor Comissões e votar nas reuniões destas em que tome parte. 

Parágrafo único - É vedado aos alunos de pós-graduação candidatar-se aos c:ug . Jo Centro. 

Art 8°. São deveres dos membros do Centro: 
I - 7;elar.pelo cumprimento do presente Estatuto; 
II - contribuir para o crescimento do patrimônio material e moral do CAXI11; 
III- representar contra atos que considere lesi\·os aos interesses dos estudantes Jlli:!:J a rodas 
as instâncias da entidade; 
IV- desempenhar as funções representativas que lhe couberem junto ao C-\..,~ül. zcundo pelo 
seu perfeito· cumprimento. 

Art. 9°. Os membros do CAXIM não respondem subsidiariamente pelas obrigaçõe.s sccüis da 
entidade. 

c::-~ 
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TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

CAPÍTULO I . 
. DOS ÓRGÃOS 

\ 

Art 10. ~ào Ór~i.!o~ do C.-\XII\I: 
I- . \ssemblC.:·i:; GL·ral; 
li - Con~clho Dclibcratin). 

CAPÍTULO li 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art 11 .. -\ ~\s:;cmbléià Geral. órgão máximo .• compôcm-~e de todo~ o~ membro:- J. · · , ::rro 
referido~ no artigo 5". 

Parágrafo íuiico- Para efeito de qmm1111 serão comiderado::' a pena:; o~ :ti unos da _l!Lh L:: 

Art 12. São atribuiçôcs da . \s::'embkia (;era!: 
I~ aprm·ar, emendar e rcfonnar c~ te Estattito; 
li- Ji~cutir propo~tas a da apresquadas por <.]uak1ucr tk seu~. membro~: , ... 
ITI- julgar. e destituir os membro~ do Conselho. DdibcrariYn, em ~e:-:sàn C"('t c ·· :·me-... 
com·oca<.b para este tim, atendido o q//(m/111 prtTi;to no arr.l-k 
(\'-apreciar c decidir, em última instância, os rccursns conrra aros dos membro:; do 1 c:·-~ ·::-

... 

., \' - decidit• :>obre Lluais<.]uer assuntos <k interesse Jn corpo di~c<.'ntl': 
\'I - dclib.crnr !'\obre <-]UC!'tc)c~ nfic) prcYi~ta:-: nc~rc l··:~raruto .. cuja ::'nlu~--:'h) ~e~~ irnr~~- 1-' .. : • 

analogia. 

: .... , 
;"lcb .. :· 

_;!; 

Parágrafo único- Para :1:' ddibcraçôes :1 l]Ue ~c rt·fnem o:< incisu:; I .... i li C.:· n~..·c~·,.,..i: , .. -:·.1c a· 
.\s::'t·mbléia Cer;ll seja com·nclt..b espccialnwntc p:na cst~.· tirn. nbeden·ndo au <:t!·'! · - · t,ro 
no arr.l..J. do prcsentl' L:'t:ltuto. 

Art 13. :\ .\:-;::;cmbiL~ia Geral ser;Í. conn>eada pdll ClllSL·IIm Ddibcrati\·o <>u por un: Jn:; 
disct·nte::'. 

§ l" .\ C!.>n\·ocaçào por parte do~ discentes de\"Cr:i ::n f~.·ir:t :trrJ\·C.:·:; de rt..'t..JLILTimcnr(l ~k,·. lo .i 
un1 dos Connlt·nadorcs contendo docurnento t..jliL' con1pro\·t..· o intt..Tt..'~S<: dos .... ,·rc:c1 :1:1 

conn>eaçào da .\s::'l'lnbkia c;nal: 

§J" <,2uando pnAoc:ttb a conYoclç:1o dtTl'!.";Í :;n tk. no m:iximt>. ~..J. (\'Í!ltc c <.Jll:ltr<, '· 
a entrada do t"l'<.JLH.'ti.m~nto re::pccriY< >: 

jY' o r·:dit;ll de Conn.>caç:'io dc\"Cl":Í SL'l" dintlg:>do 1::\:lliSti\";llllt'lltl': 
:q" Do Editill den·ri'to con:;t;tr. obrig<Horian1l'nre. os as::utun,; lJUC scriln r~.'· na 

Art 14. :\ . \s:;cmbléia Geral in~talar-s<.·-á. em primcii:a conYncaç:1o, com a prcscnc1 n-.: ::::::.:1 d~· 
um rcrço (I I .1) do:; membro;; dn Centro. l·:m ~cgunda. ;\Ut( >m:ltiC:H11L'l1lL'. dntc ... : '-!'L::::·' >nra:-: 
ap!>s ... com uni sexto (lí6) dos membros: l'. em terceira ..... úlrim:1 com·oc:lÇ~"- .:::-__ ..: ... nta 
minUto:' ap<~lS. COL11 qu;,lkllll'l" 11ÚllllTO. I ~:'~L' <jlfti!'l//1/ t:tmbém ~· \·:i lido rur;l n:form;·::- c· • :-- ·1dar 
este l·::;taruto. 

Art 15. :\ .-\:-;::;cmbll-ia Gemi ;;cr:i presidida pnr üm dos Coord~.·nadorc:-: ou, na U~:1 dd'>. por 
<.Juakrucr membro do Con~dho Ddibc.:rnrin1. 
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CAPÍTULO III. 
DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art 17. O Conselho Deliberativo é o órgão supervisor e coordenador do Centro. 

Art 18. O Conselho Deliberativo compor-se-á de: 

'··.· .. 
. ~ . •. ::: . . . . 

I- 2 (do:.s~ Coordenadores: 
•) o Coordenador do período matutino; 
b) o Coordenador do período noturno. 

11- ~rccirio Geral; . 
III- 2 (dots) Tesoureiros; 
IV - Re~ções Públicas; . 
V - Tiruhres dos Departamentos. 

Art 19. '-) Conselho Deliberativo reu,nir-se-á em caráter ordinário, mensalmente, durante o ano 
letivo; c. c;:traordinariamente, quando convocado: 
I- por um dos Coordenadores; 
li- pds rmioria de seus membros. 

Art 20. Compete ao Conselho Deliberativo: ,.---·. 
I - dtrc-oonar as ações do Centro; 
II- indlcu e sugerir medidas de caráter administrativo;·· 

:_; 

III - ebborar um programa mínimo administrativo anual; "·:+~ ,~. • 
IV- àd:berar sobre propostas de m~mbros do CAXIM a ele destinadas; : ··: ·.~:;; 
V - fis.cúzar a orientação administrativa do Centro, podendo, para isto, convocar qualqu~t; :d~ 
seus mc=mbros para esclarecimentos; · s;: : ~ 

VI - aprm~ar, em reunião ordinária, as contas do Centro através de balancetes mensaís? 'dâ ... . .. , 
Tesouu .. -u; ~<~ ~:::: 
VII- ~.u. em primeira instância, os delitos de responsabilidade dos membros do Centro;z_;;·;··; 
VIII- com·ocar a Assembléia Geral; i· 

IX- india: :1 substituição de qualquer membro do Conselho que ver.ha a renunciar; 
X- apron: a admissão de novos membros do Centro. / 

Art 21. t__• ':::0nselho Deliberativo pode organizar as atividades programadas em Comissões na 
consec..-cir) de fins específicos. 
§ 1° - -\ 5 Comissões não têm tempo determinado de existência, sendo criadas conforme a 
com·erjfficia do Conselho Deliberativo, suscetíveis de extinção, por deliberação do mesmo. 
§ 2° - . \ ~ i omissões terão Responsáveis que prestarão contas das at;ividades daquelas perante b 

Cocsc!..~) :kliberativo. 

Art 22. ~.ic- atribuições dos Coordenadores: 
I - repre:sc:m:ar o Centro: 

•) nos órgãos da Faculdade, da Universidade e em suas relações externas, em juízo e 
iora dele; . . . 
b) nos Congressos e Conselhos de entidades estudantis superiores; 
c) nos conclaves de estudantes de Direito. 

H- con-ç-OC:lt as reuniões do Conselho Deliberativo; 
III- ag.:. f·.:>r iniciativa própria, em nome do Centro, quando se fizer necessário, em caso de 
ul"'gência c.:_. força maio~, dando, logo após, conhecitriento de suas providencias ao Conselho 
Delibera&-:o; · . 
IV - assimr as atas aprovadas das reHniões do Conselho Deliberativo e da Assembléia Geral; 
V~ visar balancetes e relatórios da Tesouraria; · 
\'1 - assirutr, conjuntamente. com o Tesoureiro, os cheques para a movimentação dos fundos 
~~~ . 

VII - desp:lchar o expediente; 
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VIII- rubricar os livros da Secretaria Geral e da Tesouraria; 
IX - exercer todas as funções que lhe siio atribuídas pelo Estatuto; 
X - coordenar os trabalhos e atividades do Centro. 

§1 o A representação ativa e passiva, judicial e extrajudiCial do Centro, será feita pelos 
Coordenadores, isoladamente. 
§2° Será eleito, pelo Conselho Deliberativo, um: dos Coordenadores para assi.'l.::.r, 
conjuntamente com um dos Tesoure~os, os· cheques para a movimentação dos fundos do 
Centro. 

Art 23. São atribuições do Secretário Geral: 
I - organizar e gerir a Secretaria Geral; 

. . 
Il - secretariar as reuniões da Assembléia Geral e do Conselho Deliberativo; 

. Ill - assinar atas e documentos do Centro; 
IV- receber e ordenar o expediente, dando ciência ao Conselho Deliberativo; 
V - proceder o registro da gestão junto ao cartório competente; · -
VI-~ proceder o registro de qualquer ato constitutivo, modificativo ou extintivo deste Cem~;~ 
junto cartório competente. --;= 

Art 24. São atribuições dos Tesoureiros: 
I - exercerem a fiscalização, juntamente com o Departamento de Patrimônio, d9s ben" 
pertencentes ao Centro; 
11 - receberem as verbas, subvenções, doações e auxílios; . 
III - manterem os fundos da entidade em depósito bancário; - . 
N - efetuarem as despesa~ mediante autorização dos Coordenadores; 
V - dirigirem as campanhas visando ~ngariar fundos para o C~ntro; 
VI - terem sob custódia os livros de escrituração, mantendo-os atualizados; <..::.. ~ • ·= 
VII- ·organizarem os balancetes e relatórios da Tesouraria, remetendo-os am: orp 'c:) 
competentes, quando necessário. 

Parágrafo único - Será eleito, pelo Conselho Deliberativo, um dos Tesoureiros para as.-in..L:. 
conjuntamente com um dos Coordenadores, os cheques para a movimentação dos fundos ..! 
Centro. 

Art 25. Compete ao Relações Públicas: 
I- buscar intercâmbio com outras entidades de representação estudantil reconhecidas r~;·_­

Çentro Acadêmico XI de Maio; 
·II - buscar a promoção de eventos que promm·am a integração entre os estudantes ;:_ 
Faculdade de Direito da UFG; 
UI- buscar a realização de convênios e parcerias; 
IV- apresentar projetos de extensão de cunho social, buscando a realizaçã9 dos mesmos; 
V - manter o Centro ~tivo no cenário político nacional e regional. 

' 
Pará~afo único - O Relações Públicas poderá representar o Centro quando devi<h:rr.ca:e 
autorizado pelo Conselho Deliberativo. 

SEÇÃO ÚNICA 
DOS DEPARTAMENTOS 

Art 26. O CAXIM será composto pelos seguintes departamentos:· 
I - de Assuntos Culturais e Políticos; 
li-' de Comunicação; 
III - de Patrimônio; 
IV - de Esportes; 
V - de Eventos. 

tr~t~'" 
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Art 27. O Conselho De~berativo poderá autorizar a criação de mais depa:tamentos, quando os 
· interesses da administração do Centro exigirem. 

Art 28. Compete ao De!>atlatnetllo de A:;suutus· Culturais e Políticos: 
I- prumm·cr e estimular o desenvolvtinento cultuml e artístico dos tnemuros do Centro, peb. 
realização ce conferências, . seminários, cursos de extensão, juns simulados e ativichdes 
congeneres; 
H - promo·.-er e incentivar o_ intercambio cultural e político com outras organizações 
congêneres do ?:Ús e do exterior; 
III- concorrer, Àtravés de palestras e publicações, para maior p9litização dos estudantes, e da 
sociedàde em ~ral; 
IV - incentiv;r À produção de trabalhos científicos, projetos de extensão universitária e a 
criação de gr...l?· ,s de estudo no âmbito d~ Faculdade de Direito da UFG. 

Art 29. Compc~e ao Departamento de Comunicação: -:o 
I- editar o órgio informativo do CA~'í{IM, denominado "O XI DE MAIO"; I] 
II- proceder a manutenção e atualização do site do CAXIM na rede mundial de computadores:;.~~· 
Internet, 

1 
; .:..( · ...... 

fi- divulgar, por todos os meios possíveis, as atividades dos órgãos do Centro; , ·.: ' c-1 
IV - publicar ou colaborar para a publicação de trabalhos de relevante valor culrw;~, "feitos 
pelos membros do Centro; .. ·· ··::~ 
V - publicar súmulas das deliberações tomadas nas reuniões de cada órgão, de acorqo~ ~qm b'·J 

departamento respectivo; ::~;i::.~ f'·,.) 

VI - divulgar os bens pertencentes ao Patrimônio Histórico do CAXIM. ·: ·.' · · (.::J 
;,-;,:: ::~~ C.J ... , __. 

Art 30. Compete ao Departamento de Patrimônio: <...0 
I- zelar e conrrour os bens móveis e imóveis do Centro, arrolando-os em li·no especial; 
!I - tomar medl<hs necessárias à conservação dos bens inventariados; 
III- obsernr e gerir o procedimento de alienação dos bens móveis do CAXIJ\f nos termos do 
artigo 75 desce f...sratuto; 
IV- zelar peb wr.sen•açâo do Patrimônio Histórico do C~'í{IM. 

Art 31. Corr.p-c:~e ao Departamento de E~portes: 
I - promm·=r competições esportivas entre os alunos da Faculdade de Direito e desses com 
terceiros; 
II- realizar ;.;.n~:...,enre os Jogos Internos do Direito Q"ID 's); 
III- represer'~À::- v; desportistas junto a Federação Esportiva. 

Parágrafo único - O titular do Departamento de Esportes do CAXIM é o Presidente da 
Associação .-\tiética dos Estudantes de Direito (AAED)que será um Órgão autônomo e reger­
se-á por seu próprio Regimento Interno. 

Art 32. Compete ao Departamento de Eventos: 
I- promover atiTidades-sociais e recreativas; 
II - realizar as festas e cerimônias do CAXIM; 
III- realizar anuaL.-nente a cerimôcia de comemoração de fundação do Centro Acadêmico XI 
de Maio no dia 1.3 de maio; · 
IV - auxiliar ru re:.li:zaçâo das cerimônias promovidas por outros departamentos; 
V- reunir-se periodicamente com as Comissões de Formatura da Faculdade a fim de realizar 
um programa único e ham1ônico de eventos. . 

f.»~~~r;~;:,~1~~ 
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TÍTULO 111 
DA REPONSABILIDADE 

CAPÍTULO I 
DOS DELITOS DE RESPONSABILIDADE 

Art·33. São delitos dL· respnl>Jbilidade de membros do Centro; sejam por eles praticado::: 
indiYidu<Jltnentc ou cokti\·amL·::tL·. com dolo: 
I- impedir o line exercício das .Hribuições de c1ualqti~r órgão dó Centro: 
II- '-·Íolar qualquer direito dos di:'ccnres,,constantcs no Estatuto; 
I li- negligenciar a. ma.nutt'nçào c cnn:::cJTaçào do 'pâtrimónio do-Centro: 
1 \' -malbaratar os fundo::: do C:cnrro, dcs\·iando-os de suas -ri::ai~ tinalidadcs: 

as contas \'- deixar. o Tesoureiro.' de prL·srar, C:.·sta.tutariam<.;ntc, ao Conselho Ddib..:rati\·o 
rdaih·as a cada mês: ·J 

\ "J- praticar qual<.]Ul'f ato <.JllL" ultrapass<...' 
cxpressanwnrc. dispositinl csratur;\rio. 

:.1 

os limites de sua compctt·nci::t. ou que ,lésc·; 
·' 

I I" Estarão sujdtos à pena de cxcl~isào da associação, os ti1embros do Centro que comt·te~(;~~~-; 
os dc~litos tipiticados no t'ttj>lll do artigo. . ~- .' • .. 
~~2., Os delitos cometidos por integrantes do Consdho Deliberatinl serão julgados. nos terri_~{)~·: 
do arr.3H. direr::nnenre pda .-\sscmbk~ia Geral especialmente-conn>cada. para este tim. ::egurid<?_:~ 
o. (/1/fm/JJI predsto no a.rr.l-hlo pr<.·scnt<: l ~statuto. ~:.:,,.: 

Art 34 •. J·'icmn cominadas a:: ~c·guintcs pc·nas por dc·liro ripiticadt; no artigo anterior: . ~~ ;·:~ 
I- inregr;mrcs do Consdho Ddiberati\~o: destituição de cargo L' i;u?lt:gibilidadc por um pcrÍcxio 
qe.:! (dois) anos, podendo. inclusi\·e. ser excluído da .\ssociaçào: . · 

\__~- mem~ro:: do Cen~ro:_ indegibilidadt· por um período de 2 (doi::) anos. p(.)dendo. inc!u::in.-. 
ser exclmdo da .\ssoc1açao. 

:~I" Pelo::: nH~:-tTÍus. deliro::: ripiticados no ~rtigo anterior. o Conselho DdiberatÍY<) poderà 
decidir pela exclusão do membro do Centro infrator. as::egmado o direito de defe::a c de 
n:'cur::o à .-\ssemblaa. GeraL no:: tcrn1o:: do arr.37. 
s"2" 1:: compercncia origi"n;\ria da \::::cmbll·ia Geral. o julgamL·nro dos ddiro::: cometidl)~ por 
inr<.-grante do Consdho Ddibcrarin>. podendo. inclusin·. adotar a 1x·na dl' cxdu~ào. 

CAPÍTULO 11 
DO PROCESSO E JULGAMENTO 

Art 35 .. \ denúncia por deliro de responsabilidade sná apr<:scntath :10 Cnn:-:dho Ddibcrarinl 
por membro:: do Cl·nrro. "llh~crit:l indiYidual ou cokri-\·amentc. 

Parágrafo único - .\ cknúnCÍ:i ckn·t~<Í ser in:-;rruída com dt.lctum·nro:' e/ou indicando 
r..:::tt'tnunh~l~ yu<.' a con1pron·m. 

Art 36, Fundamenrada a denúnci~1. o Conselho Ddiberatinl di~porá de dez dias para formaç;l.o 
do processo c conYocaç:"io da ;;e::sào de julgamt•nto. L]Ue obedecer<\ an seguinte rito: 
I- icitura de todas a:: peça:: do proccs:;o pelo R ela to r: 
IJ- palana ~ acu~açào pdo :1lltor <.b denúncia: 
TTI- pala-na ;\\lefe::a do dt·nwlciado. em sua cau::a.própria nu pnr prncurador: 
I\"- re~nluç:.lo do Consdho Ddiberatin.l.por maioria: · 

§lo· Os trabalhos do julgamenrn se do administrad_os pelo Relator. 
§.:!'"O Conselho DelibemtiYo c..~erenninar:í o Rdator do pf<>ce:;~o denrre ~eu:: membro~. 
§3° Os ca::o~ omissos :;crào resoh·ido~ por analogia. 

,,___ 

c: 
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CAPÍTULO III 
DO RECURSO 

Art 37. O prazo para impetração do recurso ::1 Assenibléia Geral, pur parte du membro infrator 
julgado ·em primeira ins~ncia, é de S (cinco) di:1s~ ·a partir da dr.ta em que fur notificauo o 
Conselho Delibcra::·.-v. 

Parágrafo único - O quómm para a aprovação referida no faput do artigo será aquele disposto 
no art.14. · 

Art 38. A sessão do ic:.!gamento obedecerá o seguinte rito: 
I- leitura de todas as peças processuais; 
II- sustentação oral pdo recorrente, em ·sua própria causa ou mediante procurador; 
III- sustentação oral <Ls contra-razões pela outra parte; 
IV- julgamento irrecorrível por parte da Assembléia Geral. 

TÍTULO IV· 
DO SISTE1V1A ELEITORAL 

CAPÍTULO I 
DAS ELEIÇÕES 

Art 39. O preenchil:lenro de todos os cargos do Conselho Deliberativo fat-se-á por: 
I- eleição direta, urm·en.al e secreta; · 
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II- nla.ioria simples; 
III- garantia a in,·iol.abilidade da urna. 

~ 40. Encarregar-se·J dos trabalhos eleitorais uma Comissão Eleitoral composta de 5 (cinco) 
membros, sendo três i 3) estudantes e dois (2) professores da Faculdade de Direito (UFG), 
nomeados através de Uldicação aprovada por· reunião convocada pelo Conselho Deliberativo 
juntamente com os Rqrt"sentantes de Classe da Faculdade. 

§1° A ratificação dos l.."1dlcados através da reunião supracitada dar-se-á por portaria àssinada 
pelos Coordenadore~ d.-. Centro. 
§2° A Comissão Elcaoral é competente para indicar o seu Presidente, que exercerá as 
atribuições que lhes ~à·~· estabelecidas neste Estatuto. · 

Art 41. As eleições seci .· •. ,m·ocadas, através de Edital, para a segunda quinzena de novembro 
de cada ano pelos Coc:-r.:icn.1dores do Centro com antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação à data preYist.a p.u-::a a varação. 

§1° Poderão ser con,ocadas antes ou após o prazo citado no artigo, por circunstância 
relevante, justificadamente. , 
§26 O local da votação será o recinto da Faculdade de Direito em' Goiânia. 
§3° Os casos omissos sobre a votação e apuração serão avaliados pela Comissão Eleitoral. 

Art 42. Constarão no Edital de convocação das eleições: 
I- o período, horário e local em que estarão abertas as inscrições; 
II- data da votação; · · 
III- a hora do inicio e ténr..:.r.o da votação; 
N- especificação quanto a elegibilidade do estudante: 

a) que seja aluno regularmente matriculado; 
b) que não esteja cursando o último ano do curso; 
c) que não tenha perdido o cargo anterior em condenação irrecorrível; 

4~ ·Jil;~t}JMrie 
Coordenador do C.uxitn 
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d) que não tenha sido destituído do Centro nos 2 (dois) últimos anos. 
V~ o documento de identificação a ser exigidodo eleitor quando da votação., 

Art 43. As despesas com os encargos eleitorais serão autorizadas pelos Coordenadores do 
Centro, mediante prévio orçamento apresentado peia Comissão Eleitoral por interrnédio de 
seu Presidente. 

Art 44. As chapas serão registradas perante a Çomissão Eleitoral, a requerimento dos 
candidatos, dentro dós ~O (dez) primeiros dias úteis à publicação do Edital de convocação das 
eleições. 

Art 45. A Comissão Eleitoral determinará, em portaria, a data de abertura e encerramento do 
período de pr6paganda eleitoral. r--v 

::.o 
Art 46. As chapas concorrentes deverão apresentar à Comissão Eleitoral: 
I- um programa núnimo de propostas a ser apresc::ntado aos e~tudantes; ;: ,. · , 
II- um plan(!jamento de gastos, de, no máximo, 1 (hum) salário mínimo e 1/2 (meio), pa;ra·a 
campanha eléitoral. .,, , 

I~ ·•·:_: i"' ,..,. 

....... ~, 
' .......... ~ 
'-.r"l 

1· : :: •. :.1 

Art 47. A Comis~ão Eleitoral é competente para: ::: _: '. 
I- garantir a idoneidade do processo eleitoral; ::·· .. ~- 'f .•.. ,., 

('···"i 

.. _.; 

, ... 
t:f-

; 

···-!I- vedar a distribuição de material de divulgação que seja lesivo à imagem e dignida<;1~. ;4~ 
qualquer estudante da Faculdade ou que ofenda os princípios de respeito e lealdade ine.rf;fité1 
ao processo eleitoral; ... r·n 

III- aplicar sanções de forma a garantir o cumprimento das diretrizes do processo ele,ÜÕra~ 
c~ neste Estatuto e no Edital, ein conformidade ~om as garantias constitucionais. 

ú;:) 
. C.l ~ ·- .... 

---' .; .... ~--: 

Art 48. Com antecedência mínima de 3 (três) dias à realização do pleito, a Comissão Eleitoral 
por intermédio do seu ~residente, nomeará os membros das mesas eleitorais que funcionarão 
em cada seção. 

Art 49. A mesa apuradora das eleições será composta por: 
I- um professor da Faculdl;l.de, integrante da Comissão Eleitoral; 
II- um. estudante, integrante da Comissão Eleitoral; 
UI- pelo Presidente da Comissão Eleitoral; 
IV- o Secretário Geral do Centro. 

§ 1 o Cada chapa poderá indicar perante a mesa apuradora um fiscal, devidamente credenciado. 
§2° A apuração será imediata ao término da votação. 
§3° Os casos omissos sobre a votação serão avaliados pela Comissão Eleito!.al. 

Art .50. Será proclamada eleita a chapa que obtiver a maioria simple~ dos votos. 

Art 51. Obtido o resultado, a Comissão Eleitoral lavrará a Ata de Eleição em que deverá 
constar: 
I- as principais ocorrências do pleito; 
II- denominação das chapas concorrentes e sep.s componentes; 
III- a relaÇão nominal dos candidatos vitoriosos. 

C0 

L~~í~ 
C«<fdenador do Celdm 
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TÍTULO V 

. . . . :-:.;~·-:··~:··.: .. i/~~;;;·_~'-::~;\:·:· ... -.,~·;:, ' ·. •. : ,· ..... 

DA POSSE, DOS MANI>ATOS; DA ~NUNCIA;: DA 
TRANSMISSÃO DO MANDATO E Dú REGISTRO. 

CAPÍTULO I. 
DA POSSE 

Art 52. A posse do Conselho Deliberativo dar-se-á após concluídos os trabalhos da Comi~~ão 
de Transição do Mandato, nos termos do Capítulo IV, Título V do presente Es_tatuto. ·, ~'i, . 

Art 53. Se.t;á declarada a nc3ncu do cargo se o titular não se apresentar p"ar~ tomar po~~ 
dentro de 30 (trinta) dias, canudos da posse dos membros do Centro, salvo justificaç~ . ;.:;; _ 
plausível. · · ::_:_ -~ ';-~ ;.; 

.. ,-;. 

Art 54. A posse do eleito pau completar o ma~dato, em virtude da perda deste pelo ~~~p~c~~ :~ ' 
titular, dar-se-á logo após sua c!eição perante o Conselho Deliberativo. :~·?r:~; · ·' -·~ . 

. ~ .... 

CAPÍTULO li 
DOS MANDATOS 

·:0 •• _, .. 

.: .. ; .... :: 
.:: .. ~-~ ;_ ... ..... .,.. .. -~~ 

i.;:~ ......... 

........, 

r"·.J 
{f.) 

----. -..-~ <i) 
Art 55. Todos os mandatos do Conselho Deliberativo têm a duração de um ano eZ_:e.,tp.iarã.o._. 
com a posse de seus novos tituhres, permitida a recondução uma vez. (;..'i 

Art 56 .. Considera-se vago o o:go do titular que, sem motivo justificado, deixa de comparecer 
a três r~rdinárias e con•ccutivas, ou a cinco ordinárias e alternadas. 

Art 57. É vedada a acumt.Jacio de cargos no Centro, salvo as exceções previstas ne:s.te 
Estatuto. / 

Art 58. Não se admite o exer-::-:-w do mandato de membro do Centro, concomitantemente 
com as funções eletivas em o\_;,:=~s entidades de representação estudantil. 

Parágrafo único- O membrc. .io Conselho Deliberativo que vier a acumular cargo eletivo em 
outra entidade terá 15 (quinze/ ~s para optar por um dentre os cargos.~ · 

CAPÍTULO III 
DA RENÚNCIA 

.. ,, 

Art 59. No caso de renúncia de algum dos membros_ do Conselho Deliberativo, o mesmo 
reunir-se-á para a indicação de um novo titular dentre os membros eleitos do CAXIM. 

Parágrafo único - A ratificaç2-::> da escolha do Conselho Deliberativo dar-se-:â por portaria 
aS§inada por todos os seus me~:.::us, com exceção do titular renunciante. 

.. ..., .. 

. ·-.' 

t '. ·~ ;-,, 



CAPÍTULO IV 
DA TRANSMISSÃO DO. MANDÀTO 

Art 60. Após a divulgação do resultado das eleições· por p·a:rt~ da'c6ris~ão Eleit~ral, o entiio 
Consellio Deliberativo deve constituir uma Comissão de Transição qe forma a adaptar os 
membros da chapa eleita às atividades administracivás e políticas do Centro. 

Art 61. O período de transição deverá ocorrer, obrigatoriamente, ~o mês de dezembro. 

Art 62. Deve a Tesouraria, no frm do mandato, apresentar aos Tesoureiros_ eleitos a. Prestação 
de Contas fmal. ' . .· . . · • .. 

f._,; 

' . I .. I 

,, 

Art 63. Comete delito de responsabilidade o Conselho Delibe~ativo que findar o ~eu mandat;g 
deixando, sem justificativa, plausível, negativo o caixa do Centro.· · .; ~:3 

.. ,;; 

;::·: :• . . c 
Parágrafo único -: A sánção neste caso é a inelegibilidade dos responsáveis por um perlç}qo de.; 

. .. "· ' ( ..... 
2 (dois) anos. <:~J •:<· ·,. ' 

~- • • .• • 1' 

Art 64. Configurado o delito previsto no artigo anterior, a gestão eleita deve cotiyqéar os 
membros da Comissão Eleitoral a fim de instaurar processo de julgamento para avàüa'çâo J~ 
culpabilidade dos memb~os do Conselho Deliberativo transmitente. · ~: ~,:~ ~; 

t .... ,., ...... 

~.;.::::- w 
Parágrafo uruco - Cabe recurso à Assembléia Geral, nos termos dos arts. 37 e38; 'para.....a 
avaliação, em última instância, da responsabilidade do Conselho Deliberativo transmitente. {.;.'") 

CAPÍTULO IV 
DO REGISTRO 

Art 65. Fica a cargo do Secretário Geral eleito proceder o _registro da chapa Yencedora no 
cartório competente. 

Art 66. São necessários os seguintes documentos para a conclusão do registro: 
I -Ata de Eleição devidamente assinada pelo Presidente d~ Comissão Eleitoral; 
li- Lista dos alunos matriculados na Faculdade de Direito, ~mitida pela Secretaria da Unidade, 
devidamente assinada pelos votantes; 
III- Ata de Posse devidamente assinada pelos membros do Conselho DeliberatiYo eleito; 
IV- Requerimentos de Averbação de Registro da Ata de Eleição e da Ara de Posse 
devidamente assinados pelos Coordenadores; 
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.1. 

TÍTULOVl .··· 
DO PATRIMÔNIO E DO REGIME FINANCEIRO 

CAPÍTULO I 
DO PATRIMÓNIO 

Art 67. Constituem o patrimôniC? do Centro os bens~:t:qóveis e iinóveis de que seja proprietário. 
. . 

Art 68. Deve s~r estabele~ido pelo titular do Departamentd. de Patrimônio um sistema df~ 
controle para a circulação dos bens m6veis do Centro. · . · ~~ , :.:J .· 

Art 69. Os bens m6veis' desnecessários ao Centro poderão ser alienados em caso de E~le~ani.~ ~z 
· ~gência para o ·equihbrio das finanÇ25 do CAxiM, nos termos da Portaria n°04 Ç!ÇJJ? d{~ ~ 
JUnho de 2005. . . ,;:~:~ ;:~; · .ª 

. q i 

Art 70. Ein caso de dissolução do Centro, nos tennos do art.81, o seu patrimôdiô :t~rá o 
destino que lhe designarem os estudmres, reunidos em Assembléia Geral. ;~~ ;:·j ;:; ,'h 
Pará~afo único~tínação dos bens, nesta hipótese, fica condicionada à aprov~~~pel~ · ~-~ .·; 
Conselho Diretor da Faculdade de Direito da UFG. .:·:.:i;·:·: --l :J> -·t b 

CD 

CAPÍTUI..O 11 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 1)0 CAXIM 

Art 71. É conside1:ado Patrimônio Histórico do CA.,"\:IM os documentos e objetos 
discriminados pela Portaria no 01 de 14 de janeiro de 2005 .. 

Parágrafo único - Considerar-se-á t~bém como Patrimônio Histórico todos os arquivos 
provenientes das gestões deste Centro :\cadêmico a partir do ano de 2005, que deverão ser 
devidamente catalogados e remetidos .ao espaço próprio do Patrimônio. 

Att 72. O Departamento de Patrimônic f.c.rá responsável pela manutenção e conservação do 
Patrimônio Histórico e os· departamemos d~ Assuntos Culturais .e Políticos e de Comunicação 
pela divulgação do mesmo à comuni6de acadêmica, visando a promoção do interesse dos 
estudantes perante a história de contribuições sociais deste Centro Acadêmico. 

Art 73. Os bens pertencentes ao Patrimônio Histórico do CAXIM são inalienáveis. 

Art 74. São rendas do Centro: 

CAPÍTULO III 
DAS RENDAS 

I- quaisquer verbas, contribuições, sub•-enções e tudo o mais que em seu benefício estipulam a 
União, os Estados e o"s Municípios, bem como a Universidade Federal de Goiás e sua 
Faculdade de Direito; ou qualquer outra pessoa,.ou instituição; 
II- as contribuições de seus membros; 
111- as iêceitas auferidas de quaisquer atin6des ou realização de sua iniciativa. 

·.~~;;Jdt~1~fl~ 4 . {Lüu/2. 
~jardim de. 4 .-­
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Art 75. Os recursos financeiros do Centro destinam-se . i realização. de seus fins, sua 
manutenção e desenvolvimento; ressalvado o emprego espeda:I que sua proveniência exija. 

. . 

Art 76. O Centro fará sua escri~iaÇão obedecendo ~s normas l(;lgais para entidades de sua 
natureza e fins. . ·.· · .·· · 

. .. .. ;·. ~ 

~--

Art 77. Os ni~~lsros_ do. çdriUJ"#ão 
obrigações por ele §ptítr_aídfs> ,_ 

respondem subsÍdiáfu ·-h~irt< solidariamente pelas 
··;.: ._ .. ::,: .··:···· ..... 

. . TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

·.·: 

r-...:. 
-::o 
:::;-..c 

. , .. :' ·sE 
Art 78. Fica estabelecida-a gratuidade absoluta nu exercício de qualquer função nos:9rg~os do 
Centro. - ·, . . ' •-=::• 

. - .. -· ~· -._; 

."r· 
. -;: r 

=·· .. ;: 

'""···~ 
.i!) .. · 

, ..... r 

f..'-'1 "" 
Art 79. Não é permitido, em nenhuma hipótese. ,.0to por procuração. 

Art 80. Este estatuto poderá ser emendado peb .\ssembléia Geral Extraordinária, ~ônV.ocad._~ 
especialmen~é para esse fim, conforme o qliOntm p:e,·isto no art.14. ;.~: .~-.:~ r-...;; 

:• .... , tO 
.-;_..-.•j""" .. 

Art 81. O Centro Acadêmico XI de Maio teri !~:r.po de· duração indeterminado e §o~podetP 
ser extinto através da Assembléia Geral, com quorum de 100% (cem por cento), espê~almen~ 
convocada para este fim. . ... 

Parágrafo único - A convocação da Assembléu Geral, nos termos do mpttt deste artigo, será 
feita segundo a disposição do art. 13, nos C:l:'-os de relevante necessidade ou quando o 
ConselhÓ Deliberativo acordar que. seja desnecess.í~il a manutenção do Centro. 

Art 82. O Centro dará apoio. em todas as l·.;::1; dos estudantes contra a privatização da 
Universidade Federal 'de Goiás, buscando p:1r:.1..::?lr dos trabalhos de discussão da política 
universitária a fim de garantir a autonomia d3 ur-~·.·e-:sidade. 

Art 83. O Centro Acadêmico XI de Maio não : :..:onhece nenhuma entidade de representação 
superior dos estudant:s, para qualquer fim, sem:: p~é,·ia anuência da Assembléia Geral. 

Art 84. O Conselho De~berativo providenciari .l .i;·,"'._;lgação deste Estatuto. 

Att 85. O presente Estatuto entrará em \·:gor na data de sua aprovação, revogadas as 
disposições em contr:írio. 

Goiânia, 26 de setembro de 2005 

~~~~~Ar~;- J ~.;.... 
Victor Aguiar Jardim de Amo rim: · 

Coordenador do Centro Acadêmico XI de Maio 
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